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			Apresentação

			História das Religiões: perspectiva histórico-comparativa é o novo volume da coleção Repensando a Religião. Mais um fruto deste projeto editorial de incentivo aos Estudos da Religião no Brasil, a obra de Adone Agnolin soma-se aos demais volumes1 no desafio de enriquecer e qualificar a bibliografia básica de nossos estudantes e futuros pesquisadores. A obra introduz o público brasileiro na perspectiva histórico-religiosa empreendida pela Escola Italiana de História das Religiões. Primeiro aponta os fundamentos da disciplina e sua metodologia na medida em que nos apresenta os principais autores dessa escola. Em seguida, focando o aspecto metodológico dos percursos da indagação historiográfica, aponta exemplificações de algumas problemáticas particularmente significativas para a investigação histórico-religiosa (Antiguidade tardia, Idade Média, Renascimento e Idade Moderna) em tensão com alguns conceitos estruturantes da configuração ocidental (Direito, Religião, Civilização e Antropologia). Agnolin prioriza no percurso a articulação entre Antropologia e História, que resulta na comparação sistemática entre culturas e, mais propriamente, na História das Religiões.

			Inserida nesta coleção, a contribuição de Agnolin enriquece o caldo de trajetos que queremos apresentar ao leitor brasileiro. Ao longo destes anos em que estivemos dedicados à pesquisa da religião no Brasil, temos percebido o crescimento da demanda por obras que esclareçam as devidas distâncias entre o estudo científico do fenômeno religioso e as produções propriamente teológicas, cujo componente confessional é explicitado ou pressuposto nas entrelinhas do discurso. A oportunidade da iniciativa pode ser medida pelas recentes e pendentes discussões acerca do Ensino Religioso nas escolas públicas, que pressupõem um profissional qualificado, não em uma determinada teo­logia confessional, mas justamente na Ciência da Religião.

			Outro dado significativo é a consolidação da Anptecre (Associação Nacional de Pós-graduação em Teologia e Ciências da Religião), que se soma à Soter (Sociedade de Teologia e Ciências da Religião) como interlocutora junto à sociedade civil e, particularmente, ao Ministério da Educação. Embora com suas especificidades, ambas as associações confluem no objetivo comum de garantir maior visibilidade a estas duas áreas de conhecimento – ciências da religião e teologia – , afirmando sua legitimidade e, ao mesmo tempo, evitando que sejam indevidamente confundidas e/ou suprimidas de nosso panorama acadêmico.

			Aqui insere-se justamente a principal preocupação desta coleção: demarcar o que é constitutivo da Ciência da Religião.2 Insistimos, para tanto, na importância de uma aproximação científica (não neutra) ao mundo religioso, que garanta a devida autonomia a essa disciplina em relação às leituras teológicas. É possível fazê-lo, no entanto, articulando, sem excluir nem absolutizar, a tensão entre determinismo e significação/sentido último no tratamento da religião.

			Que os consensos não são fáceis, é notório. Aliás, foi por sabê-los difíceis que nos propusemos a criar o espaço desta coleção. Nela procuramos abarcar alguns temas e enfoques, entre os quais: a descrição dos contextos histórico e sociocultural em que surge a pesquisa científica da religião; um esboço da história dessa disciplina; uma síntese da situação atual no âmbito internacional e, especificamente, brasileiro; os grandes temas e/ou problemas típicos da pesquisa. Enfim, queremos averiguar e discutir de que maneira essa disciplina ou campo de estudos interdisciplinar contribui para um conhecimento o mais completo possível do mundo religioso em todas as suas facetas.

			Os livros de Repensando a Religião, embora não herméticos, pressupõem leitores bem informados e já familiarizados com os assuntos tratados: educadores, pesquisadores e pós-graduandos tanto de ciências da religião como de áreas afins (filosofia, teologia, ciências sociais, semiótica, literatura, psicanálise etc.). Esperamos que, com mais esta obra, especialmente selecionada para complementar nosso projeto, sigamos fiéis ao propósito de oferecer uma coleção sucinta, compacta e esclarecedora. E, quem sabe, contribuir para estimular novas pesquisas e aproximações ao multifacetado campo religioso brasileiro.

			Afonso M. L. Soares3*

			Aos meus mestres 

			e aos meus alunos.

			Esta herança, recebida dos primeiros,

			é entregue, agora, aos segundos:

			com os primeiros aprendi a aprender,

			os segundos me ensinam a ensinar,

			um e outro, exercícios constantes,

			cotidianos e sempre inacabados.

			Finalmente, o resultado desse trabalho se deve a essa constante interlocução, de um lado e de outro. Além disso, todos os eventuais limites que nele possam ser encontrados devem ser imputados, apenas, a seu autor.


			Introdução

			A ideia e a preparação do presente livro foram estimuladas, em princípio, pelos seminários que organizamos, junto à Universidade de São Paulo e à Universidade de Campinas, em 1999, com a preciosa ajuda da amiga e colega Cristina Pompa. Os seminários e as palestras daquele ano, além do objetivo de levar ao conhecimento do público acadêmico brasileiro (docente e discente) a metodologia da escola italiana de História das Religiões, se inseriam em uma preocupação temática que fazia parte, já havia alguns anos, da pesquisa das Ciências Sociais do país. E, se isso, por um lado, se dava na direção de um interesse geral no que diz respeito às religiões e à Antropologia, por outro, vale destacar como o Brasil estava (e ainda está) cada vez mais descobrindo um interesse específico pela historicização dos fenômenos religiosos e por um frutuoso debate entre Antropologia, Etnologia e História das Religiões. Portanto, o encontro de 1999 foi importante não apenas pela temática proposta, que interessava um grupo consistente de alunos e professores do país, mas, sobretudo, pela abordagem teórico-metodológica, central para o conjunto dos estudiosos de Ciências Humanas, no momento em que o diálogo entre Antropologia e História, ontem como hoje, se tornou fundamental. Os seminários tiveram a participação dos colegas e estimados amigos Marcello Massenzio e Nicola Gasbarro,4 e alimentaram nossa ideia de um projeto cujos resultados editoriais, depois de alguns anos e antes de seu fracasso, deixaram apenas os frutos, todavia importantes, da organização, introdução e tradução do Manuale di Storia delle Religioni de Scarpi, Filoramo, Raveri e Massenzio.5

			Finalmente, nesse percurso, inscreve-se também, desde 2004, a nossa tentativa de organizar e credenciar uma disciplina em História das Religiões junto ao Departamento de História da Universidade de São Paulo: curso finalmente reconhecido (e credenciado enquanto disciplina optativa para a graduação do departamento) em 2007 e, enquanto tal, já oferecido, pela primeira vez, no segundo semestre do mesmo ano.

			A partir dos pressupostos inscritos nesse percurso, portanto, vale destacar que este livro – assim como as iniciativas que o antecederam (não por último o próprio curso) – representa uma tentativa de sintetizar uma perspectiva de estudos (histórico-religiosa) identificada com a Escola Italiana de História das Religiões. A síntese se pretende destinada, por além que aos “especialistas”, para um público brasileiro maior, tendo em vista, sobretudo, a necessidade de definir as coordenadas teórico-metodológicas que possam ser úteis, em princípio e nas intenções de quem escreve, para alunos de um curso de graduação, tendo em vista a necessidade de definir esse campo de estudos.

			Longe de se pretender exaustivo, sobretudo em sua primeira parte, mais propriamente didática, o trabalho se configura como uma tentativa inicial de constituir uma mais sólida organização dos apontamentos elaborados para ministrar um curso universitário e, talvez, num segundo momento, como síntese de um debate maior relativo a uma problemática historiográfica muito pouco conhecida no Brasil. Faremos isso apresentando, inicialmente, um enquadramento contextual dentro do qual se desenvolveram os que, desde o começo (segunda metade do século XIX), foram definidos como estudos de “História das Religiões”, mas que na enganadora unidade do rótulo ocultavam as diferentes origens de estudos que só muito forçadamente poderiam ser reconhecidos nessa genérica denominação. Em segundo lugar, e sempre, principalmente, na primeira parte do livro, trata-se de oferecer, ao pesquisador ou estudante brasileiro, alguns fundamentos básicos de uma disciplina e de uma metodologia de estudos extremamente profícuas e urgentes, não somente para o estudante de um curso de História, mas mais geralmente para as Ciências Sociais: e isto, tendo em vista, sobretudo, a urgência do restabelecimento de um diálogo entre suas várias disciplinas e vertentes, hoje demasiadamente encaminhadas para um percurso solitário e reciprocamente surdo. Finalmente, pretendemos apresentar, no interior desse enquadramento contextual e na definição dessa metodologia, a tradução de alguns textos (mesmo que breves) fundamentais, fundadores e exemplares desse percurso metodológico da escola propriamente histórico-religiosa. Tudo isso será feito antes de levar em consideração, de forma privilegiada na segunda parte do livro, alguma proposta e abordagem dessa metodologia desenvolvidas no âmbito propriamente histórico e historiográfico: âmbito que interessa particularmente a especificidade de nossa investigação e que consideramos exemplar e, ao mesmo tempo, exemplificativo dos desdobramentos possíveis da metodologia nesse contexto.

			Para realizar essa tarefa, começaremos tratando, justamente, no primeiro capítulo, das múltiplas Origens da “História das Religiões”, ligadas, todavia, a um arco de tempo bem restrito e definido que identificamos como: a vertente sistemática, isto é, a perspectiva aberta pela obra de Max Müller Lectures on the Science of Language (London 1861), e pelos trabalhos de Edward Burnett Tylor “The Religion of Savages” (In: Fortnightly Review, 1866), e Primitive Culture (London 1871), obras que apontam para a conotação essencial do mais primitivo estádio da evolução cultural; essa primeira vertente encerra-se – e será finalmente sintetizada, no âmbito de uma abordagem propriamente sociológica – com a obra de Émile Durkheim em seu estudo Les Formes Élémentaires de la Vie Religieuse (Paris 1912): aqui o mais primitivo estádio da evolução cultural será identificado, enfim, com o “sistema totêmico” australiano com o objetivo de analisar, justamente, essas “formas elementares” do religioso.

			Em uma segunda parte deste mesmo capítulo 1, levaremos em consideração a vertente fenomenologista (essencialista). Faremos isso partindo da obra de Rudolf Otto Das Heilige (O Sagrado, Breslau 1917): obra de um teólogo luterano e filósofo kantiano que se utiliza, propriamente, da Ciência das Religiões para empreender uma característica análise teológica; em seguida abordaremos a obra de Gerardus Van der Leeuw Phänomenologie der Religion (Tübingen 1933), que realiza uma verdadeira operação de desistoricização que se tornará útil à Fenomenologia; finalmente, tentaremos apontar para a síntese mais significativa, complexa e conturbada da própria vertente fenomenológica, através da obra de Mircea Eliade Traité d’Histoire des Religions (Paris 1949): a análise de alguns dos seus mais relevantes e controversos aspectos será significativa para destacar a multiplicidade de fenômenos culturais que, nela, tornam-se a expressão de uma mesma (unívoca) “essência” religiosa.

			No capítulo sucessivo, iremos nos debruçar sobre A Escola Italiana (romana) da História das Religiões, a partir da fundação de sua perspectiva propriamente histórica, focando as diretrizes traçadas por Raffaele Pettazzoni e sintetizando seu percurso de indagação que a levou ao afinamento das metodologias e dos instrumentos de pesquisa: desde a etnologia histórico-religiosa de Ernesto De Martino, passando pela comparação estendida ao mundo clássico, com Angelo Brelich, e pela peculiar perspectiva historiográfica marxista de Vittorio Lanternari, com seu olhar privilegiado das religiões dos “povos oprimidos”. Chegaremos, então, à síntese sólida e madura de Dario Sabbatucci, que aplicou e fez frutificar exemplarmente a metodologia desses estudos no complexo e rico percurso estendido entre mundo clássico e etnológico, de um lado, aprofundando, do outro, as dimensões do religioso que se desprenderam desse itinerário. Finalmente, com a análise dos percursos de Marcello Massenzio, Gilberto Mazzoleni, Paolo Scarpi e Nicola Gasbarro, pretendemos sintetizar tanto as perspectivas histórico-religiosas abertas, atualmente, para novas investigações (inclusive, no que diz respeito ao contexto de sua problematização no Brasil, com ênfase em seus estudos histórico-coloniais empreendidos mais recentemente), quanto as conclusões e a síntese parcial da problemática histórico-religiosa. 

			No terceiro capítulo, tentaremos propor esta última síntese exemplificando inicialmente uma esquematização das diferenças fundamentais que estão na base da abordagem da Fenomenologia, em contraposição à História das Religiões. A primeira, que operou através de uma comparação analógica, pretendeu construir uma História da Religião (no singular) ou uma Ciência religiosa (uma ciência que, enquanto tal, dava por pressuposta a religião como objeto); a segunda que, por outro lado, tratando de religiões no plural, realizou uma comparação propriamente histórica e diferencial e, com esta metodologia, abriu espaço para ler e interpretar os fenômenos religiosos em uma dimensão propriamente historicista. A partir desta esquematização, então, levaremos em consideração a peculiar relação entre “religião” e “cultura”, a característica contraposição entre “religioso” e “cívico” – que produziu a redução arbitrária de outras culturas com relação ao Ocidente – e a consequente necessidade de uma dilatação do conceito de religião, a partir do problema e do método da comparação histórico-religiosa.

			A seguir, no capítulo 4, traçaremos o esboço de algumas vertentes de investigação histórico-religiosa que se estendem na investigação dos politeísmos do mundo antigo e que, passando pela abordagem das religiões dualistas ou monoteístas e pela peculiar dimensão religiosa dos característicos percursos da Índia e do Extremo Oriente, levaram ao resultado da História das Religiões na cultura moderna.

			Por um lado, os primeiros quatro capítulos encerram, de algum modo e sinteticamente, o percurso da primeira parte do livro, relativo à proposta de apresentar as “problemáticas metodológicas”, pelo menos nos termos de uma síntese quanto menos explicativa e, esperamos, clara. Por outro lado, na segunda parte do trabalho pretendemos apontar a especificidade de uma nossa análise tornando manifestas as eventuais, possíveis e importantes contribuições que a própria metodologia da História das Religiões possa trazer para uma indagação especificamente historiográfica; e, para tanto, vale destacar que, além de seu percurso historiográfico geral, esta segunda parte do livro pretende deter-se, sobretudo e com maior centralidade, no interior das problemáticas da História Moderna, mesmo contextualizada em seu mais geral percurso histórico.

			A esse respeito, nos capítulos 5 e 6 tentaremos aprofundar algumas problemáticas características do “religioso” ao longo do percurso que vai da Antiguidade tardia e, passando pela herança medieval, chega ao Renascimento e à Idade Moderna, sofrendo a transformação de seu universalismo em termos de civilização: esta última, enfim, vai impor sua interpretação característica das alteridades antropológicas colocando-as sobre o pano de fundo de um “processo civilizador” que se tornará instrumento fundamental e privilegiado de um novo projeto missionário, criando os pressupostos de uma protoantropologia que levará a uma perspectiva antropológica finalmente planetária e propriamente moderna.

			O último capítulo, o 7, enfim, tentará repercorrer as etapas e o firmar-se daqueles que podemos denominar de “códigos prioritários” do Ocidente, historicamente determinados e determinantes: trata-se dos códigos do Direito, da Religião, da Civilização e da Antropologia. Percurso não linear este, evidentemente, mas historicamente complexo, através do qual, todavia, essas etapas se estruturaram nessa direção e em certa relação (histórica) de determinada dependência recíproca, constituindo, ao mesmo tempo, o paralelo percurso caracteristicamente universalizante e inclusivo do Ocidente. No interior dele foi-se impondo, de fato, a articulação entre Antropologia e História, que viu surgir, de um lado, a exigência de uma comparação sistemática entre culturas (histórica e diferentemente orientadas) e, do outro, com a exigência dessa comparação, a perspectiva metodológica da História das Religiões.
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			Qual História das Religiões?

			Nota genealógica: o nascimento da História das Religiões

			Uma breve nota se impõe, de início, para enquadrar o contexto do surgimento de uma problemática histórico-religiosa. O único, conscientemente limitado, objetivo desta nota é traçar um brevíssimo pano de fundo geral do contexto do nascimento e da situação histórica da problemática, mesmo que a própria disciplina, assim como foi se delineando no contexto do século XIX, tenha se voltado para uma perspectiva desistoricizante com relação a seu objeto. Sem aspas, este último termo, justamente porque a religião foi abordada inicialmente a partir de uma dimensão autônoma, transcendente e holística, isto é, para além (ou aquém) de sua dimensão propriamente histórica. Levar em consideração essa breve nota contextual servirá, em primeiro lugar, para situar o problema de qual História das Religiões estamos falando – ainda hoje e, sobretudo, no Brasil, existe uma confusão bastante grande a esse respeito –; em segundo lugar, deve servir para entender a especificidade e as características inscritas na vertente propriamente histórico-religiosa italiana.

			Segundo sua denominação mais abrangente e onicompreensiva, a História das Religiões nasceu na segunda metade do século XIX. A esse propósito, vale a pena destacar que se trata do século que viu imporem-se, talvez pela primeira vez na história europeia, as categorias raciais enquanto base de um novo estatuto epistemológico da ciência historiográfica e que, ao mesmo tempo, assistiu ao novo fortalecimento do modelo imperial (absolutamente novo com relação tanto ao modelo oferecido pelo mundo clássico, quanto ao da época moderna) junto aos Estados europeus.

			Trata-se, sinteticamente, do momento histórico no qual a Europa decidia, em Berlim, a divisão da África (1878); é a época na qual o Império Britânico tornava-se o maior império da história; consequentemente, é ainda o momento no qual a civilização europeia manifestava sua mais completa convicção de superioridade (em termos raciais, vale a pena repetir). E é justamente nessa conjuntura que alguns pensadores – ligados, de algum modo, à história de seu próprio País, à sua cultura, a incentivos acadêmicos que permitiam determinados percursos de pesquisa etc. – começam a se interessar pelas culturas dos outros povos da terra, sistematizando seus estudos sobre suas religiões. Aliás, é de observar, a esse respeito, como, muitas vezes, neste contexto, o termo “cultura” coincidirá com o termo “religião”, uma vez que ambos serão propostos, de fato, em termos solidamente objetivos, determinados e determinantes, assim como o conceito de “raça”, ao qual nos referimos mais acima. Os conceitos de “cultura” e “religião”, assim como as paralelas categorias raciais subjacentes, serão propostos, a priori, não enquanto, pelo menos, categorias interpretativas ou relacionais, mas enquanto “objetos” holisticamente determinados (e, portanto – o que da no mesmo –, transcendentes). Enfim, contrariamente à perspectiva comparativa e histórica sintetizada nesse trabalho, essa perspectiva holística (porque, no fundo, teológica) considerava as reli­giões não enquanto sistemas históricos de valores, mas como realidades metatemporais e não modificáveis, isto é, transformava e confundia a necessidade da duração de um valor culturalmente (e historicamente) definido em eternidade, transformando a sua eficácia cultural em paradigma.

			Ora, em contraposição a essas instâncias, conforme veremos ao longo deste livro, aquilo que nós ocidentais chamamos por muito tempo – e ainda continuamos a chamar – de “religião”, pelo menos de um ponto de vista histórico-cultural, deve ser visto, substancialmente, enquanto uma codificação humana de valores: estes se devem prospectar em uma durabilidade que sirva, justamente, para superar as contingências efêmeras, complexas e incompreensíveis da história, para oferecer uma perspectiva ao agir humano. Somente na perspectiva de valores que dão sentido à contingência é que esta última adquire um sentido e que os primeiros oferecem uma perspectiva à vida. Dito de outra maneira, as culturas representam estruturas em e de contingência: enquanto tais, podem construir modelos absolutos de valores que, todavia, o historiador tem a função de considerar como relativos a um tempo, a um espaço e a um contexto relacional de “aculturação”. Trata-se, portanto, e substancialmente, de descobrir a contingência histórica da formação de um absoluto, cultural e historicamente construído enquanto valor.

			A consciência dessa nova perspectiva histórica vai emergindo, progressiva e gradualmente, enfim, somente ao longo da primeira metade do século XX, sobretudo no período entre os dois conflitos mundiais (no entreguerras).6 Isso porque o período e suas contingências históricas, políticas e culturais veem a Europa obrigada a repensar e a redimensionar criticamente seu conceito de civilização e, portanto, a revisitar, sempre de forma crítica, seus estudos antropológicos e aqueles relativos às religiões dos povos extraeuropeus. Não é por acaso que, nesse segundo momento, se delineiam na Europa duas perspectivas historiográficas que, apesar de suas peculiaridades bem específicas, vêm desenvolvendo uma metodologia que compartilha ao menos a característica de uma abordagem privilegiadamente histórica que abre espaço para um debate inédito entre as várias Ciências Sociais: trata-se, na França, da Nouvelle Histoire – representada, sobretudo, pela chamada escola da revista histórica francesa “Annales”, fundada em 1929 por Marc Bloch e Lucien Febvre7 – e, na Itália, do amadurecimento da perspectiva histórico-religiosa propriamente dita.

			O problema de propor uma perspectiva “objetivista” da religião – assim como a de cultura –, no contexto da segunda metade do século XIX, não é, portanto e finalmente, um problema somente epistemológico, mas também, evidente e fortemente, político e cultural; e, com relação a isso, vale a pena destacar, em vista de quanto analisaremos neste estudo introdutório, como toda a História das Religiões que permanece refém das categorias do Cristianismo e de seu desenvolvimento no interior da história do Ocidente corre o risco, não somente de não compreender a alteridade antropológica, mas sobretudo de fazer uma história comparada interna às estruturas de sentido e ao sistema político de um império que não apenas coincide com os vários impérios ocidentais das várias épocas em questão, mas que também se torna um “império simbólico”8 dentro do sistema interpretativo ocidental do outro.

			No entanto, vale evidenciar que é neste momento histórico da segunda metade do século XIX que surge a manualística histórico-religiosa (os primeiros manuais, modelares e exemplares, de História das Religiões) e isso, significativamente, a partir do conceito de religião em seu sentido mais ocidental, objetivo, transcendente, impermeável (com relação à historicidade do próprio Ocidente): não é por acaso que o berço privilegiado dessa manualística tenha sido o contexto teológico-protestante que, sem se questionar sobre o próprio percurso histórico, predispôs e afinou seus instrumentos para a abordagem do problema.

			O berço teológico-protestante da manualística histórico-religiosa

			Os manuais de História das Religiões nascem, de fato, nesta época e neste contexto. O primeiro – prototípico de uma importante tradição – é o Lehrbuch der Religionsgeschichte (1887-1889), do teólogo holandês, professor da Universidade de Amsterdã e de Leiden, Pierre-Daniel Chantepie de la Saussaye. Em 1887, saiu a segunda edição da obra (traduzida para o francês em 1904), na qual Chantepie contou com a colaboração de especialistas de diferentes competências e, em 1925, saiu, em Tübingen, sua quarta edição completamente renovada sob a direção de Alfred Bertholet (teólogo e biblista da Basileia, e, depois, historiador das religiões, comparativista e fenomenólogo) e Edward Lehmann (professor de Religionsgeschichte und Religionsphilosophie na Faculdade de Teologia da Universidade de Berlim, depois professor de História das Religiões junto à Universidade de Lund). A respeito dessa quarta edição da obra (de 1925), vejamos uma importante observação proposta por Sabbatucci:

			Na edição do Manual organizada por Bertholet e Lehmann estão exclusas as religiões de Israel (o primeiro campo de pesquisa de Bertholet!) – que, ao contrário, figuravam nas edições anteriores – e a cristã. É este o sinal indicativo de uma realidade justificável não cientificamente, mas sim historicamente. Queremos dizer: mesmo se, teoricamente, a História das Religiões teria que compreender tanto o Cristianismo quanto o Judaísmo, de fato a História do Cristianismo se caracteriza por uma problemática e uma metodologia nitidamente distintas das histórico-religiosas. Isso depende da rejeição da problemática comparativa, própria da História das Religiões, quando se trata de matéria considerada, evidentemente, “incomparável”, como o Cristianismo (e, por consequência, o Judaísmo, do qual o Cristianismo surge) […]. Os estudiosos ocidentais reservam um tratamento diferente à própria religião, como se o Cristianismo não fosse uma religião, mas a religião.9

			Finalmente, os sucessivos manuais de História das Religiões se inspiraram, todos, neste modelo, diversificando-se, eventual e somente, pelas tendências específicas dos seus autores, mas não pela concepção geral da obra.

			A partir dessa primeira manualística, portanto, pelo menos em seus pressupostos, o fato de que o Cristianismo se torne a religião – modelo fundamental do conceito e do instrumento operativo com base no qual medir e reduzir as outras “religiões” – não se deve tanto ao compromisso fideísta (como ainda acontece na Idade Moderna), quanto à formação histórica do conceito de “religião”. Também nesse sentido, portanto, o século XIX representa propriamente, segundo a definição de Benedetto Croce, o “século da História”: que, neste caso, impõe um modelo sub-repticiamente orientado segundo pressupostos implícitos (o Cristianismo enquanto a religião) que querem e estabelecem uma perspectiva histórica cuja análise dos próprios pressupostos lhe é interditada.
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			A vertente sistemática

			Max Müller

			Mitologia como doença da linguagem

			A história das discussões Seiscentistas e Setecentistas relativas ao problema da origem da linguagem10 mostra o nascimento da recusa da hipótese inicial de uma língua natural colocada por Deus na mente de Adão: a partir desse contexto histórico nasce a insistência sobre o aprendizado gradual da linguagem e da escrita, do qual sai a tese, exemplarmente proposta por Giambattista Vico na primeira metade do século XVIII, da precedência da fala inarticulada sobre a articulada e de uma escrita primitiva (feita de imagens e de hieróglifos) sobre a escrita alfabética. Nesse peculiar momento histórico, portanto, a linguagem deixa de ser vista como anterior à constituição da sociedade e da história.

			Essas discussões se destacaram do mais abrangente problema da antiguidade das nações pagãs que, exaustivamente discutido por mais de três séculos, deu lugar a uma interminável literatura. Depois das discussões renascentistas – na direção da prisca theologia, da sapiência dos egípcios e daquela dos chineses –, o problema da antiguidade das nações pagãs adquire, nesse período, uma nova ênfase em estrita relação com a reflexão sobre a novidade dos selvagens americanos e as migrações dos povos. Finalmente, partindo desses pressupostos, o problema da história dos povos mais antigos não se configurava mais como separável daquele relativo aos seus mitos. Paradigmático e significativo é o fato de que, entre esses mitos, o do dilúvio estava particularmente em condições de propor, enfim, perguntas inquietantes sobre a universalidade do relato bíblico.

			A obra em dois volumes do jesuíta francês – missionário, etnólogo e naturalista, de marca abertamente iluminista – Joseph-François Lafitau, Moeurs des sauvages amériquains comparés aux moeurs des premiers temps, de 1724, representa a primeira grande síntese do percurso missionário americano que, a partir deste contexto, se confrontava com essas problemáticas. Começada, sobretudo, por Bartolomé de Las Casas e José de Acosta, essa tradição confluía no século XVIII para a constituição, na Europa, de uma reflexão crítica dedicada aos fatos religiosos; nela, o preconceito teológico cristão da revelação primordial se atenuava progressivamente perante a documentação etnográfica dos missionários: é esta tendência que resulta, finalmente, bastante sólida e significativa na obra do jesuíta francês. Tratava-se do prenúncio de uma nova atitude crítica e de investigação sobre fatos religiosos que começaram a emergir e afirmar-se no âmbito da filosofia Setecentista, como demonstram, sobretudo, a obra de David Hume, Natural History of Religion (de 1757), e de Immanuel Kant, Die Religion innerhalb der Grenzen der bloßen Vernunft (A religião nos limites da simples razão, de 1793). Hume colocou em discussão, talvez pela primeira vez, a presença de um impulso religioso natural na humanidade, sustentando que a religião seria um produto secundário da ação humana: apenas uma resposta a exigências existenciais. Por outro lado, além da redução da religião aos limites da razão, o esforço habitual da filosofia kantiana se destaca, sobretudo, por revelar os limites da aceitação de críticas ou indagações a esse respeito; significativo que, depois da segunda edição de sua obra, em 1794, uma ordenança real de Frederico Guilherme II da Prússia, inspirada pela censura teológica, “convidava” Immanuel Kant a não enfrentar mais, no futuro, temas e argumentos que tivessem por objeto a religião. Ainda no final do século XVIII, o filosofo Johann Gottfried Herder, analogamente a Hume, manifestava sua convicção de que as religiões eram opiniões humanas, que surgiram para responder a determinadas necessidades do homem: e foi com vistas a verificar essa perspectiva que ele expressou o desejo de que fosse escrita uma “História das Religiões”. Essa realização, enfim, teve que esperar até meados do século XIX: este foi o momento no qual começou a se delinear uma reflexão sobre o fato religioso considerado, pela primeira vez, como possível objeto de indagação científica, histórica, cultural e evolutiva.

			Em meados do século XIX, de fato, no ápice da longa, complexa e conturbada discussão que traçamos anteriormente – tecida entre o problema da origem da linguagem e o da antiguidade das nações pagãs –, coloca-se a obra de Max Müller (Lectures on the Science of Language, London 1861), que, justamente através da análise da linguagem, em sua comparative religion, busca uma possível interpretação dos fatos religiosos. Com esse objetivo e levando em consideração a personificação de fenômenos (naturais ou outros), o estudioso alemão, que se transferiu sucessivamente para a Inglaterra, consegue enfocar juntos, portanto, os dois problemas da linguagem e da mitologia, definindo essa última como uma característica “doença da linguagem” pela qual o símbolo passa a ser o simbolizado. E falar em “doença da linguagem” significa que a mitologia estaria para a linguagem como a doença para a sanidade, enquanto a equação viria repropondo (quase) a contraposição grega entre mythos e logos como correspondentes a um dizer coisas falsas, no primeiro caso, e coisas verdadeiras, no segundo.

			Segundo Müller, portanto, apesar de a mitologia configurar-se enquanto uma linguagem de criança que exprime ideias infantis, ela se caracteriza enquanto uma “linguagem verdadeira” para uma “religião verdadeira”. Ela afirma-se, enfim, enquanto produto de uma específica experiência primordial vivida, da qual, na época sucessiva, só chega até nós um eco flébil. Ora, mesmo que o pressuposto de Müller fosse de que as religiões dos “selvagens” devam ser tratadas com o mesmo respeito que é reservado às das civilizações “superiores”, sua análise permanece ligada, fundamentalmente, ao pressuposto da comparabilidade das religiões a partir do fato de que elas podem ser consideradas cronologicamente estranhas aos contextos culturais que as subtendem; este vício de fundo aponta para a perspectiva de uma contraposição característica das religiões que se diferenciariam segundo um plano que vai da “conservação” de um passado unificante em direção (e, portanto, inicialmente, em contraposição) a um “progresso” diversificante. A partir desses pressupostos, o estudioso alemão não fala, ainda, em “História das Religiões”, mas fala de comparative religion ou de “ciência das religiões”.

			Em síntese, em nome do rigor científico, Max Müller põe as bases para os futuros manuais de História das Religiões. Partindo do pressuposto de que cada cultura, cada povo, tem sua própria religião, e de que somente quem conhece a língua daquele povo pode explicá-la, formula-se a exortação: a cada especialista a sua religião.

			Personificação versus animismo

			A partir do produto mitológico considerado enquanto doença da linguagem, Max Müller inaugura o fenômeno da personificação (linguística e mitológica). E, se ele interpreta tudo em chave de personificação (de fenômenos naturais ou outros), a partir desse fenômeno a questão torna-se central na maioria dos construtos histórico-religiosos, inclusive nos dos evolucionistas que se contrapõem a Müller. Prevalentemente condicionadas pelas teorias evolucionistas de Charles Darwin, a aplicação dessas teorias à análise das diferentes sociedades parecia permitir a individuação das leis de desenvolvimento da humanidade, de modo que, por um lado, foram sendo procuradas obsessivamente as origens e, por outro, se considerava que o futuro da humanidade seria dominado pela ciência, a ser entendida enquanto ciência da natureza. Coerentemente com a teoria do evolucionismo, os povos etnológicos vinham se configurando, então, como a persistência no presente das condições de vida primitivas do homem: foi nessa perspectiva que, no vocabulário da época, eles ganharam o estatuto de “primitivos”. Considerados, portanto, os resíduos da humanidade primitiva pela Antropologia e a Etnologia Oitocentista (e ainda em boa parte do século XX), os povos etnológicos deviam conservar, também, nesse estágio de primitivismo suas formas religiosas que viriam a ensejar as “formas elementares” da religião.

			As origens da Antropologia cultural, fundamentada nesses pressupostos, se encontram na obra de Edward Burnett Tylor, que, a partir de uma obra de 1871, formulou a teoria animista. A respeito desta, antes de mais nada, devemos levar em consideração como o animismo de Tylor também realiza uma personificação, assim como havia feito Müller, no sentido de que o antropólogo inglês atribui uma alma às coisas, o que quer dizer que transforma as coisas em pessoas ou as trata como suas imagens, quase representações personificadas. Ainda com relação à teoria animista, apesar da aparente diversidade de tratamento, também o pré-animismo mágico – atribuído por outros, a partir de Robert Ranulph Marett em uma publicação de 1900, aos povos mais primitivos – expressava, da mesma forma, a convicção de uma humanidade ainda incapaz de personificar e que, portanto, consegue conceber somente forças impessoais. Tanto na teoria animista, quanto na pré-animista, base das perspectivas evolucionistas, a personificação permanece um referencial indispensável.

			Edward Burnett Tylor

			A fundação da anthropology

			Na Inglaterra, onde Max Müller estava fundando a Science of Religion, outros, no entanto, como E. B. Tylor, estavam fundando uma anthropology que não distinguia o homem natural do homem cultural. Poder-se-ia falar de uma Anthropology que se colocava decididamente contra a Science of Religion.

			Se, portanto, historicamente houve uma crítica acirrada dos anthropologists a Max Müller – levando em consideração quanto apontamos logo acima com relação à personificação enquanto referencial indispensável comum –, deve-se destacar como, em perspectiva, a Science of Religion ia se constituindo também na base das mesmas críticas dirigidas ao seu fundador. De fato, é a partir da perspectiva apontada por Müller que nasce a História das Religiões, a qual, consequentemente, desde seu começo, mostra-se aberta a duas possibilidades:

			1)	uma “romântica” (a de Max Müller), que faz dos “primitivos” os depositários do primeiro elemento fundamental (a religião) que transforma o indiferenciado em povo, etnia, nação: uma perspectiva “culturalista” (conservadora) propriamente alemã;

			2)	e uma segunda, a “positivista” (a proposta por Edward Burnett Tylor), que olha para os “primitivos” como sendo aqueles que conservam uma forma rude de religiosidade: traço de uma perspectiva “civilizacional” (progressista) caracteristicamente inglesa.

			Torna-se evidente, a esse respeito, a correlação analógica (que se destaca dentro da nova perspectiva antropológica do século XIX) do percurso especulativo de um “religioso” paralelo à linguagem, apontado anteriormente. Nesse percurso, como fica evidente pelo próprio relato bíblico da confusão babélica das línguas, aos elementos essenciais que seriam próprios da língua adâmica vem corresponder a essencialidade romântica da religião (Müller). E isto enquanto, na perspectiva da recusa de uma língua natural já constituída in illo tempore, e levando-se em conta a nova perspectiva de um aprendizado gradual da linguagem e da escrita, passa a se constituir a perspectiva progressista do religioso típica do Positivismo (Tylor).

			Como em muita parte da especulação ocidental acerca do religioso, a partir dessas duas perspectivas vai se estabelecendo a representação de um passado no qual a religião, como a linguagem, adquire um significado absolutamente contraposto: segundo os (e apesar dos) dois diferentes pressupostos, com seus relativos julgamentos éticos, “românticos” ou “positivistas”, tratar-se-ia de detectar, de qualquer maneira, um processo histórico de degeneração ou de evolução que teria levado do “religioso” ao “laico”.11 Dessa forma, desde a teoria animista de Tylor,12 a comparação histórico-religiosa constituiu-se não como forma de distinção, mas sim como forma de equiparação. Isso significa que, a partir dessa equiparação, os fatos religiosos eram colocados em relação analógica e acabavam por constituir um sistema religioso: nesse sentido, as religiões deixavam de ser levadas em consideração em suas dimensões históricas e eram reduzidas a sistemas classificatórios. Significativo o fato de que, em vez de serem denominadas com o nome das culturas que as carregavam (ou de seu fundador), na realidade as religiões eram “fundadas”, em termos de sistemas, pelo próprio classificador e por aquilo que as caracterizava ou que parecia caracterizá-las (como, por exemplo, o “animismo” do próprio Tylor). Dessa maneira, as civilizações “primitivas” individualizavam-se por serem perceptíveis sub specie religionis, isto é, do ponto de vista genericamente “religioso” que as pré-ordenava segundo estágios, degraus ou etapas, em seu constituir-se enquanto sistema. Desse ponto de vista, a perspectiva positivista não fez outra coisa que retranscrever a diferenciação sistemática por estágios dentro da ótica “processual” que já foi própria ao determinar-se do “processo civilizador” europeu,13 na primeira Idade Moderna, e que manteve, inclusive, uma importante dialética14 com o coevo projeto missionário, permitindo a sua interpretação das alteridades culturais, com as quais se confrontava na época, e efetivando, de algum modo, a realização indispensável de um projeto civilizador, fundamento essencial para uma efetiva obra de evangelização das outras culturas.15

			Nesse sentido, e com relação ao contexto específico do século XIX, em que se desenvolve a primeira perspectiva científica da História das Religiões, é bom não esquecer, enfim, segundo o alerta de Lehmann,16 que, ao mesmo tempo em que criava as bases para essa nova ciência do homem, “a Inglaterra é também o Império Indiano. Para os ingleses, a indologia não é um luxo científico, é um negócio político, um dever cultural para os colonizadores daquele vasto domínio cuja civilização é fundada sobre tradições religiosas e filosóficas dos antigos brâmanes. Os primeiros grandes indólogos, William Jones, Colebrooke etc., eram colonizadores ingleses; Max Müller continuou a obra daqueles que a haviam começado, acrescentando ao seu realismo inglês as ideias da ciência alemã e os métodos da linguística moderna”.

			A busca comum de um originário

			Em síntese, na perspectiva aberta pelos dois autores levados em consideração até aqui, a História das Religiões instaurava-se na dupla especularidade do Romantismo e do Positivismo. De fato, era fundada a partir de uma dúplice possibilidade: uma – alemã, culturalista, étnica, essencialista etc. – que podemos chamar de “romântica” (Max Müller) e outra – inglesa, civilizacional, antropológica, desenvolvimentista etc. – que podemos chamar de “positivista” (Tylor).

			Ambos os percursos levavam ao “originário”, no qual a primeira perspectiva encontrava a completude da experiência religiosa, enquanto a segunda encontrava a rudeza das formas religiosas primitivas. A especularidade das posições pode ser verificada, enfim, no fato de que esse focus tridimensional do originário levou historiadores das religiões (partindo das posições de Müller) a posições “positivistas” antropológicas, mas levou também antropólogos (partindo do “Positivismo” evolucionista) a posições românticas müllerianas.

			A busca comum de um originário levou, enfim, a ciência da religião a abrir-se aos primitivos: abertura parcialmente programática, praticada, todavia, na lógica dessa nova ciência. Mas, na lógica de uma ciência endereçada à descoberta do originário, valia a pena seguir, também, o percurso sugerido por Tylor (“The Religion of Savages”) na esperança de encontrar esse originário, além de nos textos antigos, também nos primitivos. De fato, Max Müller, mesmo quando rejeita Taylor, como este não deixa de ver nos selvagens os representantes atuais de uma época primordial.

			O resultado decorrente da especularidade das duas perspectivas foi o estabelecimento de duas vertentes:

			1)	a formulação da identificação entre antigos e selvagens (o “primitivismo”) por parte da anthropology evolucionista;

			2)	e o fortalecimento do lugar-comum segundo o qual os selvagens são como crianças com relação a nós e, portanto, representam a infância da humanidade.

			A diferença que se erguia a partir dessas vertentes é a que se instala na distinção entre quem “positivamente” olhava para os primitivos como os depositários de uma rude religiosidade e quem “romanticamente” fazia deles os depositários do primeiro elemento fundamental (a religião) que transforma os selvagens em povo, etnia, nação. E, no fundo, trata-se da diferença genealógica que perpassa e contrapõe a perspectiva etnológica e a antropológica.

			De fato, Max Müller propõe, in primis, a distinção com relação àqueles que estudam os primitivos: a denominação apropriada para esses estudiosos é, segundo o autor, a de ethnologists em contraposição à de anthropologists. Ora, no que diz respeito a esse problema, é importante levar em consideração que o ethnologist não parte da pergunta “o que é o homem?”, mas da pergunta “o que é o ethnos?”, isto é, o que torna ethnos um grupo de seres humanos? Trata-se, portanto, de uma abertura aos primitivos, mas realizada enquanto Etnologia e não como Antropologia. É a etnia o objeto real da ciência das religiões; ou seja, é a religião, mas enquanto essa é capaz de determinar uma etnia (neste caso, Müller segue Schelling).

			É na esteira dessas diretrizes que Max Müller levou sua investigação da arcaicidade religiosa até a reconstrução de uma religião indo-europeia originária explicável em seus próprios termos e sem recorrer às realidades históricas diferenciadas. Algo parecido aconteceu quando a procura do originário foi endereçada aos selvagens enquanto representantes da humanidade primitiva e, por isso, foram chamados de “primitivos”.

			Os selvagens primitivos

			Mas, sem os limites linguísticos que conduziam e limitavam Müller, os antropólogos reconstruíram, também, uma “religião primitiva”, abstraindo-se da atualidade histórico-geográfica e da variedade do material tratado. Dessa forma, Tylor reconstruiu o “animismo”, assim como outros fizeram com o “fetichismo”, o “xamanismo” e assim por diante. Enfim, a Antropologia positivista inventava os “selvagens primitivos”. Para tanto, como Max Müller, Edward Burnett Tylor empreende a procura das origens da cultura. Como Müller e em concorrência com ele, o antropólogo inglês investiga as origens da linguagem e da religião. É assim que, em 1866, publica dois artigos (“On the Origin of Language” e “The Religion of Savages”) nos quais, enfim, a “religião dos selvagens” é levada em consideração segundo os três aspectos que deviam conotar a religião: a teoria, a prática cultural e a tradução mitológica.

			É nesses trabalhos que a concepção de alma é utilizada por (serve a) Tylor como fundamento teórico para alcançar esse objetivo: e isto desde suas principais expressões, como, por exemplo, a alma-respiro, o fantasma e a visão onírica. O resultado desse percurso será, justamente, a invenção do “animismo”, identificado enquanto “religião elementar” do homem, que caracteriza, portanto, o grau zero de uma civilização em seus primórdios: selvagens, de fato.

			A tese de que os selvagens sejam “primitivos”, isto é, representem os primórdios da humanidade, é cientificamente formulada por Tylor, enfim, no Congresso de Arqueologia Pré-Histórica de Norwich, em 1868: trata-se da tese que fará com que se adote, finalmente, o termo técnico “primitivos” para indicar os povos estudados pela Antropologia, antes chamados de “selvagens”.

			A solidariedade intelectual – essencial para o projeto de sua perspectiva antropológica – entre religião e cultura, junto ao problema de uma ampliação do conceito de religião, foi sistematicamente tratada por Tylor em seu trabalho fundamental Primitive Culture (1871). A obra orientou todo o desenvolvimento sucessivo dos estudos histórico-religiosos: mesmo quando não foram aceitas suas soluções, deram-se simplesmente outras respostas aos problemas por ela suscitados.

			O campo de investigação fixado pelo título é o ponto de partida para chegar ao universalmente humano. Nesse caso, a Antropologia parece imitar a Teologia: como em Teologia chega-se a Deus partindo das obras divinas, assim em Antropologia chega-se ao homem partindo de seus produtos humanos (a cultura). Finalmente, a objetivação de uma “cultura primitiva”, única como a humanidade, servia aos europeus tanto para compreender os “incivis”17 (todavia homens) exóticos, quanto sua própria “civilização”: tudo isto, por meio da retrospecção às origens longínquas. “Cultura” torna-se sinônimo de “civilização”, sem as implicações éticas que caracterizam esse termo quando contraposto ao de barbárie.

			A fim de compreender e estudar essa solidariedade, torna-se necessário ampliar o conceito de religião. Tylor obtém a ampliação propondo uma definição mínima de religião,18 de modo a não ter de obrigar a considerar irreligiosos povos que não conheçam divindades, ídolos, sacrifícios, escatologias etc. Essa definição mínima (ou seja, o mínimo denominador comum com relação à humanidade) é sintetizada segundo a fórmula proposta pelo autor: crença em “seres espirituais”. É essa crença que é chamada de “animismo”, proposto enquanto conotação essencial ou, até mesmo, a denominação (cultura animística) do mais primitivo estágio da evolução cultural.

			Com esses pressupostos, Tylor fez escola. O comparativismo produziu aquilo que estava em suas premissas: comparar não para distinguir, mas para equiparar; isto é, adquiriu-se material analógico, atingindo às mais diferentes fontes, para depois ordená-lo em sistema. Fatos religiosos colocados em relação analógica acabavam por constituir um sistema religioso, ou seja, uma religião. Essas religiões – não históricas, mas classificatórias, que não podiam ser definidas com o nome da cultura que as carregava, mas eram “fundadas” por aquele que as classificava – foram denominadas com aquilo que as caracterizava ou parecia caracterizá-las. Essas religiões classificatórias, enfim, representavam a tentativa científica de reconstruir as “religiões primitivas”. Como vimos anteriormente, esse resultado era o desdobramento mais significativo das teorias evolucionistas, que procurava encontrar, de forma obsessiva, as origens e as etapas de desenvolvimento da sociedade.

			Dentro desses esquemas evolucionistas se desenvolvia, ainda, a obra de James George Frazer, autor de The Golden Bough: a Study in Magic and Religion, de 1890. Nesse trabalho o autor torna evidente sua interpretação evolucionista, sustentando que a humanidade passou através de três etapas: a primeira e mais arcaica teria visto o homem enquanto vítima de um erro de interpretação das forças que governam a natureza, entregando-se àquela falsa ciência que é a “magia”, em seguida abandonada, ou melhor, nos termos de Frazer, “reforçada por uma teoria religiosa”, à qual teria sucedido, finalmente, a última fase, a da ciência. O autor, enfim, chegou a se apropriar, adequando-a à sua perspectiva, também da teoria totêmica que, em princípio, havia se constituído enquanto teoria alternativa à animista. Em sua colossal obra Totemism and exogamy, de 1910, debruçou-se sobre a relação entre totemismo e sistemas matrimoniais exogâmicos. E não é inútil observar, a esse respeito, como será com base no totemismo que o próprio Sigmund Freud tentará realizar o esforço de explicar de modo unitário a origem da religião: nascida, segundo os termos do pai da psicanálise, de um parricídio primordial realizado pelos filhos para com o “pai-patrão”, “senhor das fêmeas-mães”, em um passado longínquo e indefinido (Totem und Tabu, 1913).

			De qualquer maneira, a evidência comum é de que todas essas contribuições resultaram de desdobramentos das teorias evolucionistas na procura das origens (e, eventualmente, das etapas) da sociedade, para entender seu desenvolvimento. E, como verificamos, sinteticamente, essas origens foram sendo identificadas, então, na invenção dos “primitivos”. Nestes últimos deviam ser procuradas, também, as “formas elementares” da religião.

			Émile Durkheim e as formas elementares da vida religiosa

			Não deixa de ser significativo, portanto, em termos de continuidade com essa perspectiva, o fato de que, colocando (como bom francês) a sociedade no lugar da cultura, Émile Durkheim escolha o “sistema totêmico” australiano para analisar Les Formes Élémentaires de la Vie Religieuse: le Système Totémique en Australie (Paris 1912). A comparação analógica, a teoria totêmica e o evolucionismo influenciaram, de fato, também as teorias e os métodos do fundador da nascente escola sociológica francesa.

			Se, em razão das descobertas etnológicas a ele contemporâneas, a maior simplicidade das sociedades primitivas australianas era aquilo que, presumivelmente, expressava as formas mais simples da religião, para o sociólogo francês o “totemismo” australiano devia representar o tipo de culto “mais fundamental e mais primitivo”. Portanto, tudo isso, além de permitir descobrir, hipoteticamente, as formas elementares da religião, por outro lado, na visão positivista de Durkheim, servia, sobretudo, para generalizar essas formas a todas as sociedades “primitivas” (ou “simples”).

			A perspectiva durkheimiana constitui uma evidente crítica à interpretação naturalista e à ideia do animismo de Tylor, assim como à ideia do infinito como origem da religião, de Max Müller. Todavia, mesmo atribuindo uma função privilegiada ao fato social na análise dos fenômenos religiosos, até considerá-los uma projeção do próprio sistema social, com a elaboração de uma funcionalidade social da religião que se dá na superioridade moral da sociedade diante do indivíduo, Durkheim também acaba por constituir um sistema religioso, através do mecanismo da equiparação de fatos religiosos colocados em relação analógica (mesmo que, desta vez, dentro da identificação “social-religioso”), da mesma forma que vimos acontecer com Tylor e Max Müller.

			Ora, é verdade que, rejeitando a sociologia biológica (a “doença da linguagem”) e psicológica (o “animismo”), Durkheim realmente tenta fundar sua análise com base em dados históricos. O problema permanece, todavia, na medida em que esse resultado é alcançado com a redução do conceito de religião a uma “lei” sociológica que, de fato e mais uma vez, a desistorifica. Isso recalca, no fundo, o que acontece com a atenta análise do “totem” na sociedade australiana, que é desistoricizada quando se torna o sinal distintivo da sacralidade do social nas sociedades “simples” consideradas em seu conjunto.

			Partindo do evolucionismo de Tylor e tendo em vista uma definição mínima (o mínimo denominador comum de seu “animismo”) de religião enquanto conotação essencial, isto é, enquanto o mais primitivo estágio da evolução cultural, chega-se às civilizações “primitivas” individualizadas sub specie religionis. Mais uma vez, trata-se da individualização do ponto de vista genericamente “religioso” que pré-ordenava as culturas (civilizações) primitivas segundo estágios, degraus ou etapas, em seu constituir-se enquanto sistema, realizando, como apontamos acima, a perspectiva positivista que retranscreveu a diferenciação sistemática por estágios dentro da ótica “processual” que já foi própria ao determinar-se do “processo civilizador”.

			Durkheim também se encontra refém dessa perspectiva. É ela que nos permite entender sua construção de um sistema religioso enquanto mecanismo da equiparação de fatos religiosos postos em relação analógica,19 obtendo, apesar de suas críticas aos respectivos autores, o mesmo resultado alcançado por Tylor e Müller. É ainda no interior dessa perspectiva que se produz a “lei” sociológica, base da operação analógica, que desistorifica a religião na análise durkheimiana.

			Com Durkheim, entra-se, portanto, no interior do espaço da sociologia religiosa, dentro do qual se elaboraram as obras de Marcel Mauss e Henri P. E. Hubert: eles continuaram a obra do fundador da disciplina e, enfrentando temas específicos da análise histórico-religiosa, como o “sacrifício”, a “magia”, a representação do tempo, desenvolveram uma metodologia comparativa sistemática graças à qual fatos sociais e religiosos foram examinados em suas recíprocas relações.

			Finalmente, ainda entre o final do século XIX e o começo do XX, o fato religioso enquanto expressão de uma realidade social e objeto de indagação sociológica emerge, igualmente, no centro dos interesses da sociologia alemã e, particularmente, de Max Weber. A fim de contrastar, indiretamente, as teorias de Karl Marx, que considerava as reli­giões enquanto superestruturas desviantes, enganadoras e alienadoras, Weber tentou estabelecer as dinâmicas que regulavam as relações entre mecanismos sociais e universos religiosos: para tanto, tentou detectar as éticas econômicas das grandes religiões universais. Diferentemente da perspectiva proposta pela escola sociológica francesa, que dissolvia a ação humana no interior da complexa multiplicidade dos fatos sociais coletivos, enfim, Max Weber acabou reconhecendo e enfatizando o grande peso de personalidades individuais, dotadas de qualidades particulares e extraordinárias, e, por consequência, fortemente carismáticas.

			Antropologia religiosa, funcionalismo de Malinowski e reação ortodoxa dos ambientes religiosos

			Finalmente, a fase pioneira da Antropologia religiosa, da comparação analógica e do evolucionismo cultural encerrou sua estação com as obras de Weber, Durkheim e Frazer. Mas a obra deste último autor – justamente o representante privilegiado da vertente evolucionista na interpretação dos fatos religiosos, agora destinada ao ocaso final – deixou uma marca importante na nova perspectiva da Antropologia religiosa. Foi, de fato, a leitura casual do The Golden Bough de James George Frazer que fomentou a reorientação de estudos de Bronislaw Malinowski em direção à Etnografia e à Antropologia. Foi o estudioso polonês – professor em Londres, até 1939, e depois nos Estados Unidos, junto à Universidade de Yale – que, apesar dessa marca importante, acabaria fornecendo um estatuto epistemológico e metodológico à Antropologia religiosa, libertando seu estudo do preconceito evolucionista.

			O funcionalismo de Malinowski, enfim, vem colocando em cena, no âmbito desses estudos, uma nova dimensão do religioso que, fora de pressupostas etapas evolucionistas pré-ordenadas, se apresenta, de fato, enquanto função do sistema cultural. Isso vem a significar que o interesse do estudioso polonês é fazer emergir exclusivamente, neste âmbito, as relações que uma cultura (ou uma civilização) tece entre as partes determinadas de que é constituída e das quais se serve, e sem as quais deixaria de ser tal. A partir dessa orientação, para Malinowski, o sistema religioso se torna instrumento privilegiado a fim de transformar em ato público toda ação significativa, dramática e emotivamente intensa. O sistema religioso é o que manifesta publicamente toda forma de contrato social que caracteriza a vida humana, fixando-o segundo uma forma tradicional que possa torná-lo repetível e subordinado a uma legitimação e a sanções sobrenaturais através das quais as ligações sociais são reforçadas e consolidadas.

			Com essa passagem e com essa nova perspectiva, mesmo que em seus limites implícitos, chega-se, finalmente, a colocar as bases para uma nova abordagem, antropológica e, ao mesmo tempo, religiosa. Solidifica-se, nesta importante etapa do percurso, a transformação da religião enquanto objeto de estudo sobre o qual ter-se-iam debruçado, em seguida, numerosas abordagens metodológicas, escolas de orientação, perspectivas e correntes de pensamento. Partindo dos fatos religiosos individuados, justamente, no interior do, e na relação com o, complexo histórico, cultural, social que podia ser reconhecido naquelas manifestações, tinha início o longo trabalho de classificação e descrição, sobre bases que deviam permitir analisar esses fatos religiosos em termos de descrições e interpretações o quanto mais possivelmente isentos de condicionamentos ou hipotecas confessionais ou teológicos. Mesmo no limite de uma orientação que, ainda, pensava as religiões enquanto realidade universal, começava-se a afirmar e estruturar uma história comparada das religiões.

			O processo, todavia, não foi simples nem linear e, assim como constatamos ainda nos dias de hoje, nunca é um processo que se manifeste enquanto adquirido de uma vez por todas. Essas perspectivas, em suas versões cientistas e evolucionistas, começaram a ser obstacularizadas já no final do século XIX, assim como pode ser visto, por exemplo, pela reação e realização do divulgador científico Andrew Lang, que, em Making of Religion (de 1898), pretendeu reconhecer a figura de um Ser Supremo celeste ativo junto às religiões dos povos primitivos. E a imagem deste Ser, segundo a própria confissão de Lang, foi confeccionada inspirando-se no modelo bíblico. Com isso, Lang repropunha, implicitamente, a antiga questão teológica da revelação primordial, com vistas a revirar, radicalmente, a perspectiva proposta pelo evolucionismo.

			E foi, sobretudo, com a obra do Pe. Wilhelm Schmidt, fundador da escola histórico-cultural ou dos âmbitos culturais (Kulturkreise) de Viena, que a tentativa de repropor a perspectiva de uma revelação primordial encontrou seu esforço de realização mais evidente e significativo, mas também mais acrítico. Em uma obra de dimensões imensas, os doze volumes de Der Ursprung der Gottesidee (Sobre a Origem da Ideia de Deus, 1926-1955), Pe. Schmidt defendeu o fato de que, nas origens, o homem devia ter conhecido um “monoteísmo primordial” (Urmonotheismus) revelado; em decorrência de sucessivas fases de decadência, enfim, teriam emergido as religiões históricas. A partir dessa perspectiva – um pressuposto teológico que, de fato, inverte a abordagem, mas também os resultados de investigação propriamente historiográfica, como veremos mais adiante –, o politeísmo resultaria ser apenas o produto (secundário) da degradação de uma civilização primordial, religiosamente fundamentada.

			E, finalmente, foi sempre paralela e quase contemporaneamente que, sobretudo nos ambientes teológicos de inspiração luterana, em oposição, ainda, à matriz biológica e naturalística de tipo evolucionista – e, mais tarde, também ao Historicismo –, emergiu uma instância irracional e, também, por alguns aspectos, psicológica, quase mística. Ela realizava um esforço significativo de subtrair os fatos religiosos a qualquer possível interpretação lógica e racional, em nome de uma invocada autonomização. A primeira e mais eficaz expressão desse impulso se encontra, justamente, na obra de Rudolf Otto, Das Heilige (O Sagrado, de 1917).

			A vertente fenomenologista (essencialista)

			Rudolf Otto: autonomia do sagrado e perspectiva teológica da Fenomenologia

			A relação imediata entre religião e estrutura social, proposta por Durkheim, torna manifesto, na obra do sociólogo francês, um poder contar com a sociedade e um dever dar conta à sociedade. Esse sentido de dependência é invertido, significativamente, por Rudolf Otto, no poder contar com a ajuda do “extra-humano” e no dever dar conta ao “extra-humano”. Torna-se evidente, portanto, o fato de que a inversão aponta para a passagem da Sociologia à Teologia.

			Rudolf Otto, teólogo luterano e filósofo kantiano, em sua obra Das Heilige (O Sagrado, 1917), utiliza-se da Ciência das Religiões para empreender uma análise teológica. Nesse sentido, ele encaminhou para a Fenomenologia grande parte da produção histórico-religiosa do século XX.

			Partindo da ideia de unicidade e especificidade da experiência religiosa, ele se torna o grande intérprete da problemática romântica, representada, sobretudo, pela obra de Schleiermacher. Com base nisso, se a experiência religiosa não pode ser observada por si mesma, as características do Sagrado serão inferidas pelo sentimento que o próprio sagrado inspira no “homem religioso”. É esse sentimento que devia permitir analisar o religioso numa perspectiva declaradamente teológica. E é através de uma primeira fase empírica e descritiva, antes, e por meio de uma análise comparativa e sistemática das religiões, depois, que Otto e seus discípulos estavam convencidos de poder aceder a um terceiro nível de conhecimento, isto é, à própria essência da religião, identificada com o “sagrado”.

			A gramática fundamental dessa perspectiva, no interior da obra do teólogo luterano, é a que aponta para um “totalmente outro” (com sua característica de “inefabilidade”), para o mysterium tremendum ou “numinoso” (com seu “sentimento de dependência” que ele determina no homem), para o fascinans (ao qual se associa a ideia de majestas): todos esses termos representam (entre outros) a tentativa de alcançar uma realidade inatingível para o conhecimento. Por esse motivo, portanto, trata-se de evidenciar o caráter emotivo, isto é, não racional, do sagrado que se revela como uma espécie de a priori kantiano: o sentimento do sagrado preexiste no homem ao seu “objeto”. Esta preexistência, por outro lado, é reveladora da própria ideia de predestinação característica do luteranismo. E aqui a problemática romântica de Otto revela, ao mesmo tempo, um contraditório aspecto positivista: se a característica do tremendum tende a se resolver no processo que vai das religiões primitivas rumo às religiões “mais evoluídas”, é no Cristianismo e no próprio Protestantismo que “o sagrado torna-se bom e o bem sagrado”. Esses pressupostos da obra de Rudolf Otto tornam manifestamente claro como, no fundo, não poderíamos imaginar nada que esteja mais longe de uma perspectiva de análise propriamente histórico-religiosa.

			Gerardus Van der Leeuw: uma teologia da religião

			Finalmente, a obra de desistoricização torna-se útil à Fenomenologia e principalmente à Phänomenologie der Religion de Gerardus Van der Leeuw (Tübingen 1933). Holandês, pastor da Igreja Reformada holandesa, depois professor de História das Religiões da Universidade de Gröningen, com sua obra ele se propõe a construir uma Fenomenologia religiosa com o objetivo de fixar e ordenar o objeto religioso recuperando-o através da fragmentariedade da documentação e subtraindo-o, mais uma vez, das interpretações naturalísticas, sociológicas e intelectualísticas.

			Trata-se, obviamente, de uma reivindicação – mesmo que, supostamente, em nível científico e não filosófico ou teológico – da mesma ideia romântica da unicidade e especificidade da experiência religiosa, anteriormente apontada por Rudolf Otto. Nesse sentido, reencontramos nele o mysterium (inexplicável e transcendente) e a “experiência religiosa vivida” (que pode ser estudada em si mesma) enquanto as duas faces características da religião. Essas duas faces do religioso destacam-se, em Van der Leeuw, da própria ideia de “sagrado”, independente e autônomo, elaborada por Otto, à qual se somam alguns aspectos da Fenomenologia filosófica de Edmund Husserl.

			Com Van der Leeuw, a Fenomenologia começa a procurar não só uma descrição, mas também uma interpretação e uma compreensão dos fenômenos religiosos. A autonomia da religião se tornava, então, o pressuposto de uma reflexão filosófica pela qual a religião não podia ser desvinculada de nenhum aspecto da vida do homem e, portanto, da história: tudo isso levava, necessariamente, a uma teologia da religião. O esforço do autor representa, de fato, o primeiro esboço de uma hermenêutica da religião que condicionará de forma marcante a Fenomenologia religiosa sucessiva.

			A Fenomenologia de Van der Leeuw acolhe o “fenômeno” em seu valor etimológico de “aquilo que aparece”, centrando-se, por conse­quência, no resultado do encontro entre o homem e aquilo que se manifesta: um objeto que não pode ser outra coisa que o Deus do Ocidente cristão. A Fenomenologia tem, justamente, o objetivo de acompanhar a manifestação desse objeto em suas várias formas e modalidades. O objeto aparece, inicialmente, em forma impessoal, de uma força ou de uma potência, para assumir, em seguida, um aspecto pessoal que começa a aviar as formas de relação com o homem através de práticas de culto com seus relativos rituais. Isso significa, enfim, que a Fenomenologia tem o objetivo de captar o divino a partir da experiência do homem religioso e, segundo Van der Leeuw, suas características são alcançadas não no sentimento (como acontecia por Otto), mas no próprio comportamento. A objetivação da religião torna-se a objetivação da “experiência religiosa”, à custa de se afastar da história para recuperar uma significação universal, com o objetivo final de alcançar uma pressuposta essência da religião.

			Mircea Eliade: essência religiosa e morfologia do sagrado

			Mircea Eliade representa, sem sombra de dúvida, o autor que sintetizou da forma mais significativa os pressupostos, as perspectivas e os percursos já esboçados e que levou a Fenomenologia aos extraordinários resultados de divulgação científica e/ou pseudocientífica que, ainda hoje, atraem um público tanto amplo quanto diferenciado. No Brasil (mas não só) suas obras predominam, quase sem contraste, no campo dos estudos religiosos (e não só em âmbito teológico, sociológico e antropológico, mas também no historiográfico), marcando sua presença maciça, por exemplo, desde as bibliotecas universitárias (incluindo a da USP), até as difundidas livrarias de autoajuda. Antes do fenomenólogo, seria propriamente este fenômeno que mereceria um especial e atento estudo para entendê-lo e, portanto, redimensioná-lo. Não é esse nosso objetivo neste trabalho, que, todavia, não pode deixar de chamar a atenção para o fato.

			Voltando ao nosso percurso específico, portanto, é com Eliade que a multiplicidade dos fenômenos culturais torna-se a expressão de uma mesma essência religiosa. No final da década de 1940, a partir de uma obra que se tornou bastante famosa, o Traité d’Histoire des Religions (1948) – de fato uma verdadeira “morfologia do sagrado” –, seu autor levou às extremas consequências o esquema fenomenológico fundado na autonomia do sagrado. Se, em sua obra, a dimensão da história parece ser (declaradamente) importante, por outro lado, além da história, torna-se importante, sobretudo, a descoberta da estrutura dos fenômenos religiosos.20 Nesse sentido, a diversidade histórica vem a representar apenas o começo de um percurso destinado a levar à compreensão da estrutura, através de um trajeto unidirecional: do momento histórico concreto, essencial para alcançar o fenômeno ideológico e definir aquele religioso, passa-se pelo momento fenomenológico, que se constitui enquanto superação do momento histórico, para chegar, enfim, à essência da religião alcançada pelo momento hermenêutico enquanto exegese e interpretação dos fatos através da superação dos dois primeiros momentos.

			A importância atribuída ao momento hermenêutico torna manifesto o fato de que só a superação histórica pode tornar inteligíveis os fatos religiosos ao homem de hoje, tornando possível, assim, o contato do “homem natural” com o “homem religioso”. Afinal, toda a operação hermenêutica de Eliade se configura como uma recuperação do pensamento religioso para a sociedade moderna.

			Partindo desses pressupostos, Eliade elogia, portanto, a perspectiva de Rudolf Otto da análise das modalidades das experiências religiosas, que leva em consideração o religioso enquanto se dá como inexprimível e inefável, e, portanto, transcendente ao natural. Em decorrência disso, todavia, ele ressalta como é dentro do mundo da natureza que devemos (podemos) procurar a sua manifestação. Por consequência, se o sagrado é uma realidade que não pertence ao nosso mundo, segundo Eliade só podemos captá-lo através da sua manifestação, isto é, a hierofania. Essa representa algo do sagrado que se mostra para nós e constitui, portanto, a mediação em que se dá e se limita o sagrado no mundo. Para o fenomenólogo, o próprio símbolo é trazido para o nível das hierofanias, que constituem manifestações (quase irrupções) do sagrado. E é nesse ponto que a tese de Eliade se manifesta em todas as suas consequências: ela sustenta a hipótese de que o símbolo se impõe por si mesmo, apagando a função do contexto histórico na constituição do símbolo, para apontar em direção a esse último enquanto constituinte do contexto.

			Finalmente, para Eliade, é o sagrado que se configura como elemento fundante da vida social. É ele, segundo o autor, que se torna uma realidade objetiva que constitui a realidade do homem religioso. É desta forma que, enfim, o homem “recria” o mundo para dele se reapropriar, com a finalidade de “reiterar a cosmogonia”. Consequentemente, a hermenêutica de Eliade se caracteriza por uma evidente nostalgia religiosa que constrói uma dicotomia peculiarmente fenomenológica entre:

			•	Sagrado (hierofania, ontologia = real, cosmo = ordem, poder – perenidade – eficácia, tempo mítico cíclico – inesgotável – recuperável) e

			•	Profano (natural, ilusório = irreal, caótico, impotente – passageiro – ineficaz, tempo histórico linear – contínuo – irrecuperável),

			dentro da qual dicotomia o segundo termo vem sendo denotado de forma negativa e, então, enquanto dependente necessariamente do primeiro. É essa hermenêutica do autor que manifesta a total ausência de autonomia operativa e explicativa da história na perspectiva fenomenológica eliadiana.

			De fato, o próprio tempo histórico (linear), que segundo Weber é introduzido pelo Judaísmo como marco fundamental – ético e moral – do tempo na história, configura-se para Eliade como um novo tempo na perspectiva religiosa, caracterizando-se não mais como uma epifania, mas sim como uma teofania que ameaça a autonomia da história e visa ao mundo moderno (profano) enquanto constituído dentro de certos “ritualismos degradados” dos quais o homem só esqueceu os significados religiosos.

			A dimensão religiosa continuaria representando, portanto, no mundo moderno, o papel fundamental de válvula de escape contra um tempo histórico que se configuraria como tirânico, denotando uma laceração da cosmogonia original, da qual as angústias e as imagens oníricas representariam os andrajos. Os símbolos mítico-religiosos como símbolos universais constituiriam, consequentemente, segundo Eliade, os arquétipos do inconsciente humano que, trabalhados racionalmente, podem vir a constituir sucedâneos de uma cosmologia perdida e dos símbolos religiosos. Disso deriva a “nostalgia religiosa”, não se sabe se do Homem em si ou do próprio Eliade!

			Dessa forma, resulta evidente como Eliade não se afasta da Fenomenologia de Van der Leeuw, apesar de operar de forma diferente. A diferença consiste na procura de “sentido”, por parte do primeiro, lá onde Van der Leeuw procurava o “sentimento”. Dito de outra forma, Eliade construiu uma “morfologia” religiosa, enquanto Van der Leeuw construiu uma “psicologia” religiosa, mesmo não sendo sempre fácil eliminar um ou outro fator na obra de um ou outro autor. O fato comum é que ambos procuram uma objetivação da religião, mas enquanto Van der Leeuw o faz objetivando a “experiência religiosa”, Eliade o faz objetivando o modo de ser e de funcionar das “hierofanias”.
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			Apontamos, até aqui, para o panorama genealógico do surgimento de uma disciplina que se estruturou ao redor de uma atenção central, proposta em termos científicos, reservada à religião, e que se autodenominou de História das Religiões. As conflitantes origens da disciplina (mas seria mais apropriado falar em disciplinas, no plural) se desdobraram, portanto, à sombra desse rótulo que, no fundo, mente quanto a uma abordagem historiográfica nunca prioritária, vistas suas perspectivas substancialmente sistemáticas, essencialistas, teológicas e fenomenológicas. Enfim, trata-se de abordagens que, não perdendo de vista a nova centralidade que o fenômeno religioso vem adquirindo nelas, foram construídas, sobretudo, com base em uma objetivação da religião e dos fenômenos que lhe dizem respeito, não propriamente de uma problematização histórica e crítica.

			Neste capítulo, portanto, passamos finalmente a analisar a abordagem propriamente histórica dessa disciplina proposta e desenvolvida por uma determinada Historiografia italiana, acompanhando inicialmente as problemáticas e o amadurecimento metodológico segundo as propostas elaboradas, retomadas e aprofundadas, progressivamente, por seus principais autores.

			Tendo em vista a falta de textos desses autores em português, de propósito (e levando em consideração os objetivos e os destinatários desse livro) escolhemos realizar a primeira parte desta apresentação atingindo, frequente e diretamente, às referências propriamente textuais. Obviamente, realizamos tudo isso no limite do possível, isto é, até que determinados textos escolhidos oferecessem sínteses significativas (das quais pudéssemos nos servir) do percurso e dos temas apontados para cada autor. Não se pode silenciar, todavia, o fato de que nosso trabalho de delineamento da(s) trama(s) dos percursos e a necessidade de atender às exigências de síntese e, ao mesmo tempo, de clareza na apresentação dos temas e dos autores, nos impuseram, também, um esforço e uma escolha constantes e pessoais (portanto, de nossa completa responsabilidade) para obter, no mínimo, certo equilíbrio nessa apresentação, às vezes caracterizada pelas dificuldades de percursos bastante ricos e complexos. Para além da significativa reproposição de partes das fontes textuais, dos vários historiadores referenciais dessa disciplina, portanto, devemos admitir a constituição, através delas, de uma nossa própria textualidade a fim de poder permitir tecer compreensivelmente, de algum modo e mesmo com alguns limites, uma análise geral, mas não superficial, segundo o que nos propusemos nesta parte do trabalho.

			Além disso, devemos salientar como, em princípio, esta perspectiva metodológica italiana foi sendo desenvolvida por uma “escola” ainda hoje pouco conhecida e frequentemente interpretada de forma equivocada. Este equívoco, muitas vezes, foi se instalando, também, graças às origens conflitantes da disciplina desde a segunda metade do século XIX. A confusão terminológica (decorrente do abuso inicial), enfim, acabou muitas vezes por confundir as específicas contribuições (propriamente) historiográficas de uma disciplina que se propunha, realmente, a fundar e implementar uma metodologia histórico-religiosa. Para delinear as precípuas características desta última, isto é, as próprias da tendência historiográfica peculiarmente italiana, quem entre os nossos historiadores falou, em primeiro lugar, em “escola romana de História das Religiões” foi Angelo Brelich, que a denotou enquanto crescida ao redor de um centro referencial (o Istituto di Studi Storico-Religiosi) da Universidade La Sapienza, e de um nome, Raffaele Pettazzoni, o fundador dessa perspectiva historicista com relação à análise (comparativa) das religiões. Posteriormente, Vittorio Lanternari destaca outra importante característica dessa tendência de estudos, falando em “tradição laica italiana da História das Religiões”.

			Contextualizando minimamente o lugar de seu surgimento, devemos destacar que se trata(va) de um país, a Itália, privado de um passado colonial e das experiências de encontro (e, contemporaneamente, de choque) com culturas “outras” que caracterizaram, por exemplo, França, Inglaterra e Estados Unidos, mas também, antes, Espanha e Portugal. Por outro lado, tratava-se de uma Itália que, por motivos que se enraízam na sua peculiar situação no interior do processo histórico da Contrarreforma, sofria de um temor crônico perante as disciplinas positivas: por isso, o contexto italiano não podia pensar, inicialmente, que se pudesse falar de “religiões” no plural e que essas pudessem ser tratadas também enquanto fenômenos culturais submetidos à evolução histórica e cientificamente comparáveis.

			A complexa relação histórica herdada desse contexto cultural da península resulta significativamente destacada, também, por parte de um dos atuais e maiores historiadores contemporâneos da Idade da Reforma e Contrarreforma. Na sua recente Introdução à nova edição de Tribunais da Consciência, Adriano Prosperi leva em consideração, de fato, como no contexto contrarreformista

			à paz e à conservação da boa ordem antiga era necessário sacrificar a liberdade daquela cultura literária que havia encontrado em Boccaccio, Ariosto e Maquiavel as suas expressões absolutas e na leitura da Bíblia em vulgar o alimento de um Cristianismo vivo e profundo – demasiado vivo e demasiado indisciplinado para não alarmar o poder eclesiástico. Dessa forma, a censura com relação ao passado e o controle da produção literária para o presente tornaram-se a obra de um sistema inteiro de invasão e também docemente persuasivo que coloca a glória das letras sob a garantia da moral dos frades e da doutrina dos teólogos.

			E, sempre segundo o historiador italiano, se isso vinha a constituir o condicionamento característico da época da Contrarreforma, sobretudo em relação ao contexto italiano, é significativo como, em época relativamente recente, o fenômeno manifestou toda a sua persistência e a sua força com relação ao mesmo contexto. Por isso, torna-se significativo como,

			seguindo o fio do controle das ideias, a idade mais próxima a nós oferece um exemplo de quanto a Itália continuou a estar presente de forma especial nas preocupações do Santo Ofício, mesmo depois do advento do Estado unitário. No panorama do Novecentos, um caso emerge de modo especial: o das condenações da obra de Benedetto Croce e de Giovanni Gentile. Como mostrou Guido Verucci, considerou-se necessário atingir, na época, os dois filósofos, apesar do apreço que ambos haviam manifestado pela função social da religião católica e apesar da posição por eles assumida na época da condenação vaticana do modernismo. Com uma iniciativa que não encontra correspondências em outros países, as atenções da Sagrada Congregação se centraram, nos anos Trinta, em diversos aspectos da cultura italiana: por um lado, houve o empreendimento cultural da Enciclopédia Treccani, onde foram entrevistas heresias modernistas nas vozes escritas por colaboradores não ortodoxos como Alberto Pincherle, Raffaele Pettazzoni e Adolfo Omodeo. Por outro, houve a condenação de manuais escolares de história e filosofia (de Angelo Pernice e Carlo Capasso, em 1931), e a abertura de um fascículo especial relativo aos “manuais escolares para as escolas italianas”: volumes “perigosíssimos para a integridade da fé da juventude estudiosa”, para os quais foi levada em consideração uma negociação direta entre Pe. Tacchi Venturi e Mussolini, mas que se resolveu antes graças à condescendência dos autores. Mas os golpes mais duros foram reservados a Benedetto Croce: a História da Europa no século décimo nono foi condenada já na sua primeira edição (1932). E uma nota pessoal do então cardeal Pacelli, membro da Congregação, propôs-se para a condenação o Contributo alla critica di me stesso [Contribuição à crítica de mim mesmo] e outras obras de Croce. A revista dos jesuítas, La civiltà cattolica, acompanhou a discussão interna ao Santo Ofício com quatro artigos que colocavam sob acusação o “abuso da terminologia religiosa que parece inventada para ocultar a irreligiosidade e a incredulidade”. A “História da Europa” foi etiquetada como obra “da máxima impiedade” pelo consultor Pe. Guglielmo Arendt, da Companhia de Jesus. No decorrer da sucessiva instrução da prática relativa à condenação proposta das obras de Gentile e de Croce, é notável a observação que foi feita, então, pelo Pe. Agostino Gemelli, que se tratava da primeira vez que a Santa Sé teria condenado um sistema filosófico, o que não havia acontecido antes, nem para o Positivismo, nem para o Materialismo. E a coisa é, efetivamente, notável: ela indica uma atenção para a Itália de um tipo diferente com relação à vigente para outras nações e para outras culturas.21

			Com relação à especificidade do nosso trabalho e a fim de compreender a dificuldade e a peculiaridade, ao mesmo tempo, de uma emergente perspectiva histórico-religiosa de cunho profundamente laico, na Itália, vale destacar, portanto, quanto resulta significativo seu surgimento perante a persistência desse condicionamento da cultura contrarreformista no contexto italiano: efetivamente um fenômeno e uma herança de longa duração, segundo as indicações apontadas por Prosperi. Não é por acaso, inclusive, que a inserção da problemática histórico-religiosa nesse contexto adquire uma maior complexidade perante a manifesta e unívoca vontade de marginalização (e condenação), por parte dessa Igreja, das obras de Benedetto Croce e do historiador das religiões Raffaele Pettazzoni (pai e mestre fundamental da História das Religiões, na sua vertente especificamente italiana). O fato é que o compartilhamento de um destino comum dos dois historiadores laicos para por aqui, isto é, na discriminação anacrônica junto à Igreja italiana da época. Além disso, todavia, os dois estudiosos encontravam-se diferentemente orientados no que diz respeito aos termos de uma autonomia da análise histórica relativa ao “objeto religioso”. A figura do historiador Ernesto De Martino, que se ergue entre os dois mestres, é emblemática dessa diferença. Não deixa de ser significativo, a esse propósito, que foi curiosamente a influência do próprio Pettazzoni que produziu a autonomização do percurso historiográfico de De Martino, com relação à perspectiva anterior influenciada pelo historiador Benedetto Croce – responsável pela primeira formação do historiador-etnólogo napolitano –, em direção à nova perspectiva histórico-religiosa. Passagem que estava se tornando evidente já quando da publicação de Il Mondo Magico, de 1948, trabalho orientado pelo antigo mestre, Benedetto Croce.

			Raffaele Pettazzoni: a fundação

			Neste peculiar, difícil e conturbado contexto cultural, Raffaele Pettazzoni (1883-1959) foi o primeiro titular de uma cátedra em História das Religiões; partindo das elaborações das principais escolas etnológicas e antropológicas de então – o evolucionismo de Tylor e Spencer, o difusionismo da escola “histórico-cultural alemã”, a abordagem sociológica de Durkheim e Mauss, os resultados fenomenológicos de Otto e de Van der Leeuw –, começou a enfrentar as principais problemáticas da disciplina, atacando alguns “mitos científicos” da época, sobretudo a perspectiva fenomenológica e a teoria evolucionista do chamado “monoteísmo primitivo”. Com relação a este problema, um artigo tardio do autor sintetiza exemplarmente as bases metodológicas das quais partia Pettazzoni. Vale a pena apresentar, para o público brasileiro, a tradução de uma seleção importante de tal trabalho: trata-se do artigo “La formazione del monoteismo – il problema di Dio” [“A formação do monoteísmo – o problema de Deus”].22

			O problema do monoteísmo se colocou pela primeira vez ao pensamento europeu no século XVIII; até então permaneceu sem oposição a postura tradicionalista segundo a qual o monoteísmo é a forma primordial da ideia de Deus revelada pelo próprio Deus; posição ortodoxa, que se manteve inalterada desde a época da primeira apologética cristã até a Reforma e além dela.

			Mesmo o pensamento dos deístas e dos racionalistas do século XVII e XVIII não fazia outra coisa senão insistir, no fundo, sobre a mesma posição, substituindo, todavia, o conceito de religião revelada pelo de religião racional, mas atribuindo a esta, enquanto seu dado constitutivo, a noção de um único Deus.

			O próprio Voltaire, o incrédulo, descrente Voltaire, escarnecedor implacável dos dogmas, nesse terreno se encontrava de acordo, no entanto, com a doutrina tradicionalista, quando escrevia, no Dictionnaire Philosophique (1764): “J’ose croire qu’on a commencé d’abord par connaître un seul Dieu, et qu’ensuite la faiblesse humaine en a dopté plusieurs” [“Ouso crer que se começou crendo em um só Deus, e que em seguida a fraqueza humana adotou vários”]. Aqui se afirma nitidamente a prioridade do monoteísmo sobre o politeísmo: os “deuses múltiplos” representam uma consequência da “faiblesse”; a “faiblesse” é o substituto racionalista daquilo que para a teologia e a apologética era a ação diabólica, porque a doutrina tradicionalista concebia, de fato, o politeísmo como uma contrafação diabólica da crença no verdadeiro e único Deus, que é o objeto da verdadeira religião.

			Mas, justamente na passagem do Dictionnaire, do qual tomamos as palavras citadas, a tese da prioridade do monoteísmo era sustentada em antítese com um filósofo contemporâneo que havia expresso uma opinião contrária […].

			Tratava-se do inglês David Hume, que, alguns anos antes (1757), havia publicado um seu Ensaio sobre a religião natural, no qual é desenvolvida precisamente a teoria da prioridade do politeísmo sobre o monoteísmo. “Se considerarmos [são as palavras textuais de Hume] o progresso da sociedade humana, desde suas origens rudes até uma condição mais civil, a primeira e mais antiga religião da humanidade deve ter sido o politeísmo”.

			Eis, portanto, uma frente à outra, as duas posições antitéticas: a posição tradicional e, também, voltairiana, da prioridade do monoteísmo, e a posição de Hume (à qual se associou, pouco tempo depois, Rousseau) que afirmava, ao contrário, a prioridade do politeísmo […].

			No decorrer do século XIX, desenvolveu-se o conceito da formação gradual do monoteísmo, amplificando o esquema dualista segundo outro mais complicado […].

			O fundador do Positivismo, Auguste Comte, em seu Curso de filosofia positiva, publicado em seis volumes entre 1830 e 1840, expõe sua concepção do desenvolvimento do pensamento humano nestes termos: distingue uma primeira fase, que chama de religiosa, que vai das origens até o século XIV; uma segunda, a fase teológica, do século XIV até o XVIII, e finalmente a terceira, que começa com Comte e que ele chama de fase positiva. A primeira fase, isto é, o período religioso da humanidade, é ulteriormente subdividida por Comte em três épocas: do fetichismo, do politeísmo, do monoteísmo.

			O sistema foi ulteriormente aperfeiçoado pelo inglês E. B. Tylor, que, em 1871, publicou sua obra clássica Civilização primitiva, na qual, no primeiro grau, o fetichismo de Comte é substituído pelo animismo, ou seja, a crença nos espíritos, enquanto primeira forma da religião, seguida, como no sistema de Comte, pelo politeísmo e, finalmente, pelo monoteísmo.

			Temos, portanto, um aperfeiçoamento gradual de uma teoria evolucionista da religião […].

			No fim do século XIX, levantou-se uma voz dissidente com relação à concepção evolucionista da formação do monoteísmo, a do inglês Andrew Lang […], que, em seu volume The Making of Religion, publicado em 1898, foi o primeiro a apontar para um fato muito importante, isto é, que entre os povos primitivos existe a noção de um Ser Supremo a qual não é redutível nem ao fetichismo, nem ao animismo, sendo independente da ideia de alma ou de feitiço, e nem mesmo pode ser posta em dependência do politeísmo, pois a forma politeísta da religião é estranha aos povos primitivos entre os quais se encontra a noção de Ser Supremo.
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